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O objetivo deste artigo é sistematizar e problematizar os tratados internacio-
nais de controle penal das drogas, situando-os historicamente. Os marcos teóri-
cos foram a criminologia crítica de Alessandro Baratta, Nilo Batista e Eugenio 
Raul Zaffaroni, e, na área de Relações Internacionais, teoria crítica das Relações 
Internacionais, principalmente as obras de Robert Cox. A hipótese central des-
te trabalho é a de que a construção do discurso de criminalização das drogas 
se desenvolveu no Direito Internacional enquanto consequência da hegemo-
nia norte-americana. Para isso, em termos metodológicos, empreendeu-se esta 
pesquisa, de caráter interdisciplinar, nas áreas de Direito Penal Internacional, 
Criminologia e Relações Internacionais. Ainda em relação à metodologia, optou-
-se por realizar pesquisa documental, assim como realizar revisão bibliográfica 
sobre a temática. Ao final da pesquisa, confirmou-se a hipótese de que a hege-
monia norte-americana foi decisiva para moldar o discurso das drogas no Di-
reito Internacional, com o regime internacional de controle penal das drogas se 
tornando mais rígido conforme a hegemonia norte-americana se tornava mais 
forte. Trata-se de pesquisa relevante por haver uma carência de estudos sobre 
drogas do ponto de vista do Direito Internacional, e também por promover o 
diálogo entre essa área e as Relações Internacionais.
Palavras-chave: Regime internacional de controle das drogas. Proibicioni-
smo. Hegemonia norte-americana.
AbstrAct
This paper aims to systematize and questioning the international treaties on 
criminal control of  drugs, situating them historically. The theoretical underpins 
were the critical criminology of  Alessandro Baratta, Nilo Batista and Eugenio 
Raul Zaffaroni, and, on the International Relations field, we use the critical 
theory of  International Relations, especially the writings of  Robert Cox. This 
article’s central hypothesis is that the construction of  the drug criminalization 
discourse was developed in International Law as a consequence of  the North-
-American hegemony. So, as a methodology, it was made an interdisciplinary 
research, on the fields of  International Criminal Law, Criminology and Interna-
tional Relations. It was also made documental research and bibliographic review. 
In the end of  the research, the hypothesis was confirmed: the North-American 
hegemony was decisive to build the discourse about drugs in International Law, 
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with the international regime on drug control becoming 
more rigid as the North-American hegemony became 
stronger.  This research is relevant because there is a lack 
of  studies about drugs under the standpoint of  Interna-
tional Law, and also because it promotes the dialogue be-
tween this field and International Relations.
Keywords: International regime on drug control. 
Prohibitionism. North-American hegemony.
1. introdução
O objetivo deste artigo é sistematizar e problema-
tizar os tratados internacionais de controle penal das 
drogas, situando-os historicamente. Os marcos teóricos 
foram a criminologia crítica de Alessandro Baratta, Nilo 
Batista e Eugenio Raul Zaffaroni, e, na área de Relações 
Internacionais, utiliza-se a teoria crítica das Relações 
Internacionais, principalmente as obras de Robert Cox.
A hipótese central deste trabalho é a de que a cons-
trução do discurso de criminalização das drogas se de-
senvolveu no Direito Internacional enquanto conse-
quência da hegemonia norte-americana. Para isso, em 
termos metodológicos, empreendeu-se essa pesquisa, 
de caráter interdisciplinar, nas áreas de Direito Penal 
Internacional, Criminologia e Relações Internacionais.
Ainda em relação à metodologia, optou-se por rea-
lizar pesquisa documental (nos próprios tratados que 
são objeto deste trabalho e nos comentários oficiais das 
Nações Unidas em relação aos mesmos), assim como 
realizar revisão bibliográfica sobre a temática.
Quanto ao percurso analítico adotado, começamos 
estudando a Conferência de Xangai, cujo documento 
final não foi um tratado, não tendo, portanto, qualquer 
caráter vinculante, sendo norma de soft law apenas. Em 
seguida, são analisadas as duas Convenções Internacio-
nais do Ópio, a Convenção Internacional para Limitar a 
Fabricação e Regulamentar a Distribuição dos Estupefa-
cientes, a Convenção para a Repressão do Tráfico Ilícito 
das Drogas Nocivas, a Convenção Única de Entorpe-
centes, a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, e 
a Convenção sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e 
de Substâncias Psicotrópicas. Finalmente, é realizada uma 
análise de todo esse aparato normativo de controle penal 
das drogas sob a ótica da teoria crítica das Relações In-
ternacionais, particularmente sob a ótica de Robert Cox.
2. A conFerênciA de xAngAi (1909)
Em 1909, ocorreu a Conferência de Xangai, o primeiro 
grande encontro internacional sobre o tema de drogas, cujo 
foco foi discutir a limitação do comércio de ópio e seus deri-
vados. Para regozijo do governo chinês, que há pouco tem-
po havia sido derrotado pela Grã-Bretanha na Guerra do 
Ópio, essa Conferência havia sido organizada por um novo 
aliado, marcadamente proibicionista: os Estados Unidos.1
A Conferência de Xangai aconteceu em um contex-
to de grandes mudanças políticas, em que começava a 
declinar a hegemonia britânica. Além disso, os Estados 
Unidos emergiam como potência, em uma ordem inter-
nacional na qual, grande parte do mundo ainda estava 
dividida entre os Estados europeus.2
Os Estados Unidos e a China se posicionavam de 
forma favorável à proibição do comércio do ópio, sendo 
essa postura proibicionista estadunidense o fio condu-
tor para se compreender a gênese das normas interna-
cionais de controle penal das drogas. Os países euro-
peus, porém, não desejavam esse tipo de limitação, pois 
esse lobby foi feito por suas indústrias farmacêuticas, 
tanto para o uso hedonista quanto para o uso medicinal, 
que enxergavam nisso a queda de seus lucros. Além do 
lobby dessas indústrias farmacêuticas, esse continente ti-
nha monopólio sobre a extração de matéria prima para 
produzir as drogas em seus territórios ultramarinos.3
A Conferência de Xangai criou o primeiro documento 
relativo ao controle das drogas, que não era exatamente um 
tratado, e, portanto, era desprovido de caráter vinculante. 
Ele fazia recomendações genéricas à necessidade de redu-
1  RODRIGUES, Thiago. A infindável guerra americana: Bra-
sil, o narcotráfico e o continente. São Paulo em perspectiva, v.12, n. 
6, p. 103, 2002. Disponível em:< http://www.scielo.br/pdf/spp/
v16n2/12116.pdf>.  Acesso em: 15 maio 2011; RODRIGUES, Thi-
ago. Tráfico, guerra proibição. LABATE, Beatriz Cauby, et al. Drogas e 
cultura: novas perspectivas. Salvador: EDUFBA, 2008. p. 92.
2  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 48. RODRIGUES, Thiago. Tráfico, guerra proibição. 
LABATE, Beatriz Cauby, et al. Drogas e cultura: novas perspectivas. 
Salvador: EDUFBA, 2008. p. 92. 
3  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal sobre 
as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema penal e a 
sociedade. 2006. f  ?. Tese (Doutorado em Direito)-Faculdade de Dire-
ito da USP, São Paulo, 2006. p. 37-38; JELSMA, Martin. Bolivia’s denun-
ciation of  the 1961 Convention on Narcotic Drugs. Transnational Institute, 
30 de junho de 2011. p. 2-3. Disponível em: <http://www.druglawre-
form.info/en/issues/unscheduling-the-coca-leaf/item/2596-bolivias-
denunciation-of-the-1961-single-convention-on-narcotic-drugs->. 






































































zir lentamente o mercado de opiáceos. Essa Conferência, 
segundo Thiago Rodrigues, lançava dois conceitos funda-
mentais na argumentação estadunidense ao logo de toda a 
construção do aparato normativo internacional em torno 
do controle de drogas no século XX: o primeiro é o de que 
o único uso “legítimo” seria aquele destinado a propósitos 
científicos e médicos, devendo ser o uso para outros pro-
pósitos criminalizado; o outro era o de combate à oferta, 
ou seja, combate às áreas de produção.4
3. As convenções internAcionAis do ópio 
(1912 e 1925)
Contrariando a vontade das potências europeias, os 
EUA lançaram a proposta de uma conferência de pleni-
potenciários para a elaboração de um tratado internacio-
nal sobre o controle de drogas. Todavia, essas potências 
não tivessem interesse em um tratado sobre essa matéria, 
não podiam ignorar essa proposta, dado o precedente da 
Conferência de Xangai, a magnitude do problema e o po-
derio que os Estados Unidos já exerciam nesse período.5
Assim, em 1911, as principais potências internacio-
nais daquela época se reuniram para o início das ne-
gociações sobre esse novo tratado. Ficava patente uma 
postura proibicionista estadunidense, com o objetivo de 
controlar o uso não médico de ópio e derivados. Porém, 
as potências europeias defendiam o controle limitado 
e a legalidade do uso “quase médico”, categoria vaga e 
indefinida que pretendia incluir, sob a forma de auto-
medicação, usos correntes e habituais do ópio fumado.6
Em 1912, é aprovada a Primeira Convenção Inter-
nacional do Ópio, ou Convenção sobre o Ópio da Haia, 
que limita a produção de ópio, morfina e cocaína, as 
substâncias de maior visibilidade nas sociedades ameri-
cana e europeia do início do século XX. Estabeleceu-se, 
nesse tratado, a necessidade de cooperação internacio-
nal no controle dos narcóticos, restringindo-se seu uso 
recreativo, apenas permitido o uso médico. 7
4  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 48. RODRIGUES, Thiago. Tráfico, guerra proibição. 
LABATE, Beatriz Cauby, et al. Drogas e cultura: novas perspectivas. 
Salvador: EDUFBA, 2008., p. 93. 
5  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 48.
6  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 48-49.
7  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal 
Conforme sublinha Thiago Rodrigues, os Capítulos I 
e II desse tratado versavam sobre o controle da venda do 
ópio já preparado para fumar. O Capítulo III, por sua vez, 
pretendia estabelecer limites ao comércio de derivados do 
ópio (morfina, codeína e heroína) e cocaína. Porém, a pres-
são das potências europeias enfraqueceu bastante a aplica-
bilidade das cláusulas de controle dispostas nesse tratado. 
Finalmente, seu quarto e último Capítulo tratava especifi-
camente da China, exortando que as potências Ocidentais 
auxiliassem esse país no controle do abuso do ópio. 8
Esse tratado internacional de controle das drogas foi 
usado como estratégia para justificar a alteração das le-
gislações nacionais, sendo emblemático, nesse sentindo, 
a aprovação, nos EUA, sob a justificativa de adequação 
às Convenções Internacionais, do “Harrison Act” de 
1914. Trata-se de legislação proibicionista fruto tanto 
de uma pressão de grupos moralistas internos, quanto 
do Poder Executivo estadunidense, que usou esse tra-
tado internacional como forma de pressionar o poder 
Legislativo a legislar com o objetivo de efetivar os com-
promissos internacionais dos Estados Unidos.9
Em 1925, quando já existia a Liga das Nações, é apro-
vada, no âmbito dessa organização internacional, a Segun-
da Convenção Internacional do Ópio, que cria o Permanent 
Central Opium Board, primeira burocracia internacional a 
ter como mandato o controle penal das drogas, à qual os 
Estados-parte deveriam enviar, anualmente, estatísticas 
sobre a produção, consumo e fabricação de drogas.10
Ambos os tratados eram mais regulatórios do que 
propriamente proibitivos. Em virtude disso, os EUA 
e a China, os mais ardentes proibicionistas presentes 
às negociações das Convenções Internacionais do 
Ópio, retiraram-se durante as negociações da Segunda 
Convenção, porque, na visão deles, medidas suficien-
sobre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema 
penal e a sociedade. 2006. f  ?. Tese (Doutorado em Direito)-Facul-
dade de Direito da USP, São Paulo, 2006. p. 37-38.
8  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 49.
9  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal so-
bre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema penal 
e a sociedade. 2006. f  ?. Tese (Doutorado em Direito)-Faculdade de 
Direito da USP, São Paulo, 2006. p. 38; RODRIGUES, Thiago. Política 
e drogas nas Américas. São Paulo: Educ, 2004. p. 49-51; RODRIGUES, 
Thiago. Tráfico, guerra proibição. LABATE, Beatriz Cauby, et al. Drogas e 
cultura: novas perspectivas. Salvador: EDUFBA, 2008. p. 93-94. 
10  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal 
sobre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema 
penal e a sociedade. 2006. f  ?. Tese (Doutorado em Direito)-Facul-






































































temente restritivas não estavam sendo impostas. Além 
disso, os Estados Unidos não assinaram a Segunda 
Convenção. 11
Como afirma Thiago Rodrigues, é no período em 
que houve a aprovação dessas duas Convenções Interna-
cionais do Ópio (décadas de 1910 e 1920) que o uso de 
drogas psicoativas deixa de ser considerado pelos gover-
nos como um problema sanitário de importância muito 
reduzida para ser tratado como uma epidemia e, como 
desdobramento disso, como crime. O motivo disso é que 
é nesse período que o hábito de intoxicar-se deixa ser 
um hábito de membros da elite, e começa a se difundir 
entre prostitutas, pequenos criminosos, nas classes traba-
lhadoras urbanas etc.12 Isso ajuda a explicar a emergência 
de normas vinculantes internacionais justamente nesse 
período.
4. convenção internAcionAl pArA limitAr A 
FAbricAção e regulAmentAr A distribuição 
dos estupeFAcientes (1931)
A Convenção Internacional para Limitar a Fabrica-
ção e Regulamentar a Distribuição dos Estupefacien-
tes, aprovada em 1931 no âmbito da Liga das Nações, 
e ratificada pelo Brasil em 1934, limita a produção des-
sas drogas aos usos científico e medicinal, e restringiu 
as quantidades de drogas disponíveis em cada Estado 
e território, não podendo os Estados-parte do tratado 
que excederem a fabricação ou importação das suas ne-
cessidades de narcóticos previstas. 13
11  JELSMA, Martin. Lifting the ban on coca chewing. Bolivia’s 
proposal to amend the 1961 Single Convention. Series on Legislative 
Reform of  Drug Policies n. 11, Mar. 2011. Disponível em: <http://
www.tni.org/sites/www. tni.org/files/download/dlr11.pdf>.Aces-
so em: 10 jun. 2011. p. 56 ; RODRIGUES, Thiago. Política e drogas 
nas Américas. São Paulo: Educ, 2004. p. 56.
12  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal 
sobre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema 
penal e a sociedade. 2006. f  ?. Tese (Doutorado em Direito)-Facul-
dade de Direito da USP, São Paulo, 2006. p. 95.
13  BOITEUX, Luciana. Política internacional e redução de da-
nos: o fim do “Consenso de Viena”? Versus: Revista de Ciências 
Sociais Aplicadas do CCJE/UFRJ, Rio de Janeiro, Ano 2, n. 6, p. 
104-108, jun. 2011. BRASIL. Decreto n. 113, de 13 de outubro de 1934. 
Promulga a Convenção para limitar a fabricação e regulamentar a 
distribuição dos estupefacientes e o respectivo Protocolo de assi-
natura, firmados em Genebra, a 13 de julho de 1931. Disponível 
em: <http://www6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.
action?id=14285>. Acesso em: 11 jun. 2011. 
Da mesma forma que as Convenções Internacionais 
do Ópio, esse tratado era mais regulatório da produção 
e do comércio de drogas que proibitivo. 14
5. convenção pArA A repressão do tráFico 
ilícito dAs drogAs nocivAs (1936)
A Convenção para a Repressão do Tráfico Ilícito das 
Drogas Nocivas, por sua vez, foi aprovada em 1936, no 
âmbito da Liga das Nações. Os Estados-parte, consoan-
te seu art. II, se comprometem a tomar as medidas legis-
lativas necessárias para:
[...] punir severamente, e, sobretudo com pena de 
prisão ou outras penas privativas de liberdade, os 
seguintes atos:
a) fabricação, transformação, extração, preparação, 
detenção, oferta, exposição à venda, distribuição, 
compra, venda, cessão sob qualquer título, 
corretagem, remessa, expedição em trânsito, 
transporte, importação e exportação dos 
estupefacientes, contrárias às estipulações das 
referidas Convenções [Convenção da Haia, de 23 de 
janeiro de 1912, e das Convenções de Genebra, de 
19 de fevereiro de 1925, e de 13 de julho de 1931];
b) participação intencional nos atos mencionados 
neste artigo;
c) sociedade ou entendimento para a realização de 
um dos atos acima enumerados;
d) as tentativas e, nas condições previstas pela lei 
nacional, os atos preparatórios”.15
Essa Convenção criminaliza a venda de drogas cuja 
produção e comércio já eram regulamentados pelos tra-
tados anteriormente citados, sendo o primeiro tratado 
de controle das drogas com mandato criminalizante. Ela 
também prevê mecanismos de cooperação jurídica inter-
nacional em matéria penal, regulamentando a extradição 
de pessoas que cometam qualquer dos atos previstos em 
seu art. II, transcrito acima, e também de cartas roga-
tórias em processos que tenham como objeto qualquer 
14  JELSMA, Martin. The development of  international drug 
control. Lessons learned and strategic challenges for the future. Se-
ries on Legislative Reform of  Drug Policies n. 10, February 2010, 
p. 2. Disponível em: <http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/
download/dlr10.pdf>. Acesso em: 20 maio. 2011.
15  BRASIL. Decreto N. 2.994, de 17 de agosto de 1938. Promulga a Con-
venção para a repressão do tráfico ilícito das drogas nocivas, Protocolo 
de Assinatura e Ato final, firmado entre o Brasil e diversos países, em 
Genebra, a 26 de junho de 1936, por ocasião da Conferência para a re-
pressão do tráfico ilícito das drogas nocivas. Disponível em:< http://






































































dessas condutas.16 Houve proposta, por parte dos Esta-
dos Unidos, de criminalizar não apenas a produção e a 
distribuição para objetivos não medicinais, proposta essa 
que foi aprovada, mas também de criminalizar o uso pes-
soal com objetivos não medicinais, o que foi rejeitado ao 
longo do processo de negociação, e de forma maciça.17 
Porém, essa Convenção só foi assinada por 13 países, e 
somente entrou em vigor durante a Segunda Guerra Mun-
dial, quando o controle das drogas não era uma prioridade 
para a maioria dos países, especialmente para os europeus. 
Eles viam de forma particularmente cética as tentativas es-
tadunidenses de criminalizar o comércio e a produção de 
drogas, devido ao lucro, mencionado anteriormente, que 
eles e suas indústrias farmacêuticas tinham com esse setor.18
6. convenção únicA de entorpecentes 
(1961)
Somente após a Segunda Guerra Mundial, com a 
Europa definitivamente enfraquecida, com a emergên-
cia dos Estados Unidos enquanto potência dominante, 
e com a criação da Organização das Nações Unidas, foi 
criada a atmosfera política que possibilitou a criação de 
um robusto regime internacional de controle penal das 
drogas.19 Nesse contexto, foi aprovada a Convenção 
Única de Entorpecentes.
Os trabalhos preparatórios em torno da Convenção 
16  BRASIL. Decreto N. 2.994, de 17 de agosto de 1938. Promulga 
a Convenção para a repressão do tráfico ilícito das drogas nocivas, 
Protocolo de Assinatura e Ato final, firmado entre o Brasil e di-
versos países, em Genebra, a 26 de junho de 1936, por ocasião da 
Conferência para a repressão do tráfico ilícito das drogas nocivas. 
Disponível em:< http://www2.mre.gov.br/dai/drogas.htm>>. 
Acesso em: 20 set. 2009. JELSMA, Martin. The development of  
international drug control. Lessons learned and strategic challenges 
for the future. Series on Legislative Reform of  Drug Policies n. 10, 
Feb. 2010, p. 2. Disponível em: <http://www.tni.org/sites/www.
tni.org/files/download/dlr10.pdf>. Acesso em: 20 maio. 2011. p. 2.
17  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 58.
18  RODRIGUES, Thiago. Política e drogas nas Américas. São Paulo: 
Educ, 2004. p. 59; JELSMA, Martin. The development of  interna-
tional drug control. Lessons learned and strategic challenges for the 
future. Series on Legislative Reform of  Drug Policies n. 10, Feb. 2010. Dis-
ponível em:< http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/down-
load/dlr10.pdf>. Acesso em: 20 maio 2011. p. 2-3.
19  JELSMA, Martin. The development of  international drug con-
trol. Lessons learned and strategic challenges for the future. Series on 
Legislative Reform of  Drug Policies n. 10, Feb. 2010. Disponível em:< 
http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/download/dlr10.pdf>. 
Acesso em: 20 maio 2011. p. 2-3.  
Única de Entorpecentes começaram em 1948, quando 
o Conselho Econômico e Social da Organização das 
Nações Unidas (ECOSOC) adotou uma resolução da 
Comissão de Drogas Narcóticas dessa mesma organiza-
ção internacional. Essa resolução solicitava ao Secretá-
rio-Geral das Nações Unidas que preparasse um projeto 
de tratado internacional para substituir os tratados ante-
riores sobre controle de drogas. 20
A Convenção Única de Entorpecentes, que substitui 
esses outros tratados anteriores, em torno dessa maté-
ria, em seu preâmbulo, expressa os seus objetivos, no 
qual adota o discurso das drogas como um mal à saúde 
pública, conforme a passagem abaixo:
Preocupadas com a saúde física e moral da 
humanidade, 
Reconhecendo que o uso médico dos entorpecentes 
continua indispensável para o alívio da dor e 
do sofrimento e que medidas adequadas devem 
ser tomadas para garantir a disponibilidade de 
entorpecentes para tais fins, 
Reconhecendo que a toxicomania é um grave mal 
para o indivíduo e constitui um perigo social e 
econômico para a humanidade, 
Conscientes de seu dever de prevenir e combater 
êsse [sic] mal.21
Essas cláusulas preambulares são sintomáticas do dis-
curso dominante em torno da questão das drogas na dé-
cada de 1960, denominado por Rosa del Olmo de “mé-
dico-sanitarista”, no qual se observa uma clara separação 
entre o delinquente-traficante e o consumidor-doente, 
recaindo a ênfase desse discurso justamente na figura do 
consumidor, com a política de fortalecer a indústria da 
saúde mental e, de maneira particular, o tratamento.22
Em relação à última cláusula que é citada aqui do 
preâmbulo dessa Convenção, Bewley-Taylor chama a 
atenção para o fato de ser a primeira vez que a palavra 
“mal”, dotada de carga emotiva, aparece num documen-
to internacional sobre controle de drogas. 23
20  BEWLEY-TAYLOR, David, JELSMA, Martin. Fifty Years of  
the 1961 Single Convention on Narcotic Drugs: A Reinterpretation. 
Series on Legislative Reform of  Drug Policies n. 12, p. 5, Mar. 2011. Dis-
ponível em:< http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/down-
load/dlr12.pdf. Acesso em: 20 maio 2011.
21  BRASIL. Decreto N. 54.216, de 27 de agosto de 1964. Promulga 
a Convenção  Única sobre Entorpecentes. Disponível em: <http://
www2.mre.gov.br/dai/entorpe.htm>. Acesso em: 20 set. 2009. 
22  DEL OLMO, Rosa. Las drogas y sus discursos. PIERANGE-
LI, José Enrique (Coord.).  Direito criminal. Belo Horizonte: Del Rey, 
2004. v. 5, p. 125.






































































Esse tratado estabelece um amplo sistema interna-
cional para controlar o uso e o tráfico de drogas, ado-
tando uma política de “tolerância zero”. Trata-se da pri-
meira vez em que é introduzido o objetivo de proibir o 
uso “quase medicinal” e tradicional da papoula, da folha 
de coca e da cannabis, sendo permitido somente o uso 
medicinal dessas três plantas e de seus derivados.24
Embora tenha sido aprovada na década de 1960, a 
Convenção, por ter sido negociada em um período de 
transição entre duas décadas, parece refletir as preo-
cupações da década anterior no que tange às drogas, 
cuja produção, venda e consumo ela pretende controlar, 
como a maconha e o ópio, pelo seu uso por grupos 
considerados marginais, como músicos de jazz, habi-
tantes dos guetos das grandes cidades, dentre outros. 
A preocupação se dá, sobretudo, sobre o consumo da 
maconha, que, na década de 1950, seguia sendo percebi-
da como “a erva maldita”, produtora de criminalidade.25
Assim, a Convenção de 1961 serviu para legitimar o 
controle estadunidense sobre certas áreas da América 
Latina (mais particularmente, os Andes) e do sudeste 
asiático, onde essas plantas (respectivamente, o arbusto 
de coca, de onde se extrai a folha, e a dormideira, da qual 
se extrai a papoula) são tradicionalmente cultivadas. Ela 
vem para substituir a Convenção de 1936, que teve um 
baixo número de ratificações. O artigo 36 da Conven-
ção 1961, por exemplo, lida com matérias constantes 
nos artigos 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 14 e 15 da Convenção de 
the 1961 Single Convention on Narcotic Drugs: A reinterpretation. Series 
on Legislative Reform of  Drug Policies n. 12, Mar. 2011. Disponív-
el em: <http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/download/
dlr12.pdf>. Acesso em: 20 maio 2011. p. 6
24  BEWLEY-TAYLOR, David; JELSMA, Martin. Fifty years of  
the 1961 Single Convention on Narcotic Drugs: A reinterpretation. Series 
on Legislative Reform of  Drug Policies n. 12, Mar. 2011. Disponív-
el em: <http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/download/
dlr12.pdf>. Acesso em: 20 maio 2011. p. 10. RODRIGUES, Lucia-
na Boiteux de Figueiredo. O controle penal sobre as drogas ilícitas: o im-
pacto do proibicionismo sobre o sistema penal e a sociedade. 2006. 
f.?. Tese (Doutorado em Direito)-Faculdade de Direito da USP, São 
Paulo, 2006. p. 39.  BRASIL. Decreto N. 54.216, de 27 de agosto de 1964. 
Promulga a Convenção Única sobre Entorpecentes. Disponível em: 
<http://www2.mre.gov.br/dai/entorpe.htm>. Acesso em: 20 set. 
2009. JELSMA, Martin. The development of  international drug 
control. Lessons learned and strategic challenges for the future. Se-
ries on Legislative Reform of  Drug Policies n. 10, Feb. 2010. Disponível 
em:< http://www.tni.org/sites/www.tni.org/files/download/
dlr10.pdf>. Acesso em: 20 maio 2011. p. 3.
25  DEL OLMO, Rosa. Las drogas y sus discursos. PIERANGE-
LI, José Enrique (Coord.).  Direito criminal. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2004. v. 5. p. 122-123.
1936.26 Segue a transcrição do parágrafo 1º do artigo 36 
da Convenção Única de Entorpecentes, que enumera as 
condutas que constituem o crime de tráfico de drogas:
Com ressalva das limitações de natureza 
constitucional, cada uma das Partes se obriga 
a adotar as medidas necessárias a fim de que 
o cultivo, a produção, fabricação, extração, 
preparação, posse, ofertas em geral, ofertas de 
venda, distribuição, compra, venda, entrega a 
qualquer título, corretagem, despacho, despacho 
em trânsito, transporte, importação e exportação de 
entorpecentes, feitos em desacordo com a presente 
Convenção ou de quaisquer outros atos que, em sua 
opinião, contrários à mesma, sejam considerados 
como delituosos, se cometidos intencionalmente, e 
que as infrações graves sejam castigadas de forma 
adequada, especialmente com pena prisão ou outras 
de privação da liberdade.27
É importante afirmar que a “posse” ao qual se refere 
o dispositivo supracitado não é a posse para consumo 
pessoal, e sim a posse para fins de tráfico, conforme os 
Comentários Oficiais à Convenção Única de Entorpe-
centes.28 A Convenção de 1961 não se preocupa em cri-
minalizar a posse para consumo pessoal, mas somente 
o tráfico de drogas.
O artigo 36, parágrafo 1, da Convenção Única de 
Entorpecentes, ao estabelecer a obrigatoriedade de que 
as partes adotem medidas penais contra o tráfico de dro-
gas, afirma que essas medidas devem ser implementadas 
“Com ressalva das limitações de natureza constitucional 
[...]”,29 o que abre a possibilidade de que cláusulas desse 
tratado que violem os direitos fundamentais protegidos 
constitucionalmente sejam derrogadas.
Em 1972, a Convenção Única de Entorpecentes so-
freu uma emenda, por meio da aprovação de um proto-
colo adicional que a modificou. A principal mudança foi 
a de que pessoas que cometessem o crime de tráfico das 
drogas proibidas pelo tratado, devido ao abuso dessas 
mesmas substâncias, podem sofrer, como alternativa à 
pena, ou adicionalmente a ela, medidas de tratamento, 
educação, reabilitação e integração social. Porém, o Bra-
sil não é parte desse Protocolo de 1972, não estando, 
26  UNITED NATIONS. Commentary on the Single Convention on 
Narcotic Drugs, 1961. New York: United Nations, 1973. p. 425.
27  BRASIL. Decreto N. 54.216, de 27 de agosto de 1964. Promulga 
a Convenção Única sobre Entorpecentes. Disponível em: <http://
www2.mre.gov.br/dai/entorpe.htm>. Acesso em: 20 set. 2009.
28  UNITED NATIONS. Commentary on the Single Convention on 
Narcotic Drugs, 1961. New York: United Nations, 1973. p. 428.
29  BRASIL. Decreto N. 54.216, de 27 de agosto de 1964. Promulga 
a Convenção Única sobre Entorpecentes. Disponível em: <http://






































































portanto, submetido a essa versão modificada da Con-
venção Única de Entorpecentes.
7. convenção sobre substânciAs psicotrópi-
cAs (1971)
Em 1971, novamente sob a égide da Organização 
das Nações Unidas, é criada a Convenção sobre Subs-
tâncias Psicotrópicas (daqui em diante denominada 
Convenção de 1971), que limita o uso das drogas psi-
cotrópicas (as artificiais), como LSD, a fins médicos e 
científicos. Seu preâmbulo adota termos muito similares 
aos da Convenção Única de Entorpecentes,30 refletindo, 
portanto, ainda, o discurso médico-sanitarista dos anos 
1960 (já que essa Convenção, como a outra, foi adotada 
na transição dessa década para a posterior).31
É importante mencionar que o uso de drogas como 
a cannabis e o LSD foram símbolos da cultura hippie nas 
décadas de 1960 e de 1970. Era muito conveniente para 
os Estados Unidos criminalizarem, naquele momento, 
esse segmento populacional, porque ele desafiava a cul-
tura belicista desse país.32 E os instrumentos através dos 
quais essa repressão se legitimou foram as Convenções 
de 1961 e de 1971. Dessa forma, pode-se dizer que am-
bos os tratados foram fundamentais para um processo de 
criminalização primária33 desse segmento populacional.
O dispositivo referente a medidas de caráter penal é 
o art. 22 da Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas. 
Esse tratado, em seu parágrafo 1º, alínea a,34 utiliza uma 
30  BRASIL. Decreto N. 79.388, de 14 de março de 1977. Promulga 
a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas. Disponível em:< 
http://www2.mre.gov.br/dai/psicotr%C3%B3picas.htm>. Acesso 
em: 20 set. 2009. 
31  DEL OLMO, Rosa. Las drogas y sus discursos. PIERANGE-
LI, José Enrique (Coord.).  Direito criminal. Belo Horizonte: Del Rey, 
2004. v. 5. p. 125.
32  RODRIGUES, Thiago. Tráfico, guerra proibição. In: LA-
BATE, Beatriz Cauby, et al. Drogas e cultura: novas perspectivas. Sal-
vador: EDUFBA, 2008. p. 99.
33  Para a Criminologia Crítica, todas as sociedades contemporâneas que institu-
cionalizam o poder punitivo selecionam um determinado segmento populacional, que é 
submetido à sua coação com o fim de impor-lhes uma pena. Esse fenômeno é denomina-
do por essa escola como criminalização e se desenvolve em duas etapas: a criminalização 
primária, aquela que é feita na lei penal, e a criminalização secundária, feita pelas 
agências policiais. Para maiores detalhes sobre esse conceito, consultar: BARATTA, 
Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à sociolo-
gia criminal. 3. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2002.  p. 161.
34  “Ressalvadas suas limitações constitucionais, cada parte tratará 
como delito punível qualquer ato contrário a uma lei ou regulamento 
adotado em cumprimento às obrigações oriundas da presente Con-
fórmula mais geral para definir os atos sujeitos ao Direito 
Penal, ao passo que o artigo 36 da Convenção Única de 
Entorpecentes enumera tais atos. Segundo os Comentá-
rios Oficiais à Convenção sobre Substâncias Psicotrópi-
cas, não há, nesse tratado, a obrigação de se criminalizar o 
consumo de substâncias psicotrópicas, e nem se recomen-
da isso nesses comentários. Ao contrário, o que se afirma 
é que o objetivo da Convenção de 1971 é criminalizar o 
tráfico dessas substâncias, e os redatores dos Comentários 
adotam a opinião de que a Convenção sobre Substâncias 
Psicotrópicas não criminaliza o uso de tais drogas. Porém, 
assume-se, nesse documento, que o tratado também não 
impõe uma obrigação de não se criminalizar o consumo 
de substâncias psicotrópicas. O Estado-parte trata penal-
mente do consumo como bem entender. 35
Ao tratar das medidas de caráter penal a serem 
aplicadas a indivíduos em caso de tráfico de drogas, o 
parágrafo 1º do art. 22 da Convenção sobre Substân-
cias Psicotrópicas também adota a frase: “Ressalvadas 
suas limitações constitucionais [...]”36 o que, conforme 
mencionado ao tratarmos da Convenção Única de En-
torpecentes, abre a possibilidade de que cláusulas desse 
tratado que violem os direitos fundamentais protegidos 
constitucionalmente sejam derrogadas.
8. convenção sobre o tráFico ilícito de en-
torpecentes e de substânciAs psicotrópicAs 
(1988)
Finalmente, houve a aprovação da Convenção das 
Nações Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecen-
tes e de Substâncias Psicotrópicas em 1988 (daqui em 
diante chamada de Convenção de 1988). Esse tratado 
estabelece mecanismos de repressão tanto contra o trá-
fico de drogas quanto contra a posse para uso pessoal 
(pela primeira vez, o uso pessoal é criminalizado por 
tratado internacional) por meio de punição, de confis-
co, de extradição, de assistência jurídica recíproca e de 
cooperação internacional. Porém, a extradição, a coope-
venção, quando cometido intencionalmente, e cuidará que delitos 
graves sejam passíveis de sanção adequada, particularmente de 
prisão ou outra penalidade privativa de liberdade”.
35  NACIONES UNIDAS. Comentarios al Convenio sobre Sustancias 
Sicotrópicas. Naciones Unidas: Nueva York, 1977. p. 349-352.
36  BRASIL. Decreto N. 79.388, de 14 de março de 1977. Promulga a Con-
venção sobre Substâncias Psicotrópicas. Disponível em: <http://www2.






































































ração jurídica internacional, o confisco e a cooperação 
jurídica recíproca não se aplicam ao delito de posse para 
uso pessoal, estando essas medidas restritas aos crimes 
mais graves de tráfico de drogas. 37
Além disso, o artigo 3º, parágrafo 2º38 da Convenção 
de 1988, ao tratar da criminalização da posse, aquisi-
ção ou cultivo de drogas para consumo próprio, afirma 
que as medidas necessárias para caracterizá-la enquanto 
delito devem estar de acordo com os princípios consti-
tucionais e os conceitos fundamentais do ordenamento 
jurídico de cada Estado-parte desse tratado, o que dá 
margem a que medidas penais para implementar esse 
tratado que estejam em desacordo com direitos funda-
mentais constitucionalmente assegurados possam ser 
derrogadas.
A ampliação do controle penal das drogas no âm-
bito internacional pode ser compreendida situando-a 
no contexto do fim da Guerra Fria. Ela foi aprovada, 
curiosamente, um ano antes da queda do Muro de Ber-
lim, quando a União Soviética já estava extremamente 
fragilizada, e, consequentemente, o tema do tráfico de 
drogas adquiria importância na agenda diplomático-mi-
litar dos Estados Unidos, na medida em que diminuía 
a atenção dada por esse país ao “perigo vermelho”.39 
Dessa forma, nesse contexto de fim de Guerra Fria, a 
Convenção de 1988 e o uso de termos bélicos nela pre-
sentes podem ser vistos como uma forma de procurar 
um inimigo coletivo para o país que substituísse a antiga 
potência opositora, o que foi utilizado pelos Estados 
Unidos para manter a coesão nacional dentro do país.
Porém, não aconteceu uma substituição total do 
inimigo nacional, dado que houve um período de hi-
bridização das ameaças, simbolizadas pelo termo “nar-
co-guerrilha”, inventado na política antidrogas estadu-
nidense do período, da qual são exemplos as Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC) e o Sen-
37  UNITED NATIONS. Commentary on the United Nations Conven-
tion Against Illicit Traffic in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances, 
1988. New York: United Nations, 1998. p. 48-49.
38  “Reservados os princípios constitucionais e os conceitos fun-
damentais de seu ordenamento jurídico, cada Parte adotar as medi-
das necessárias para caracterizar como delito penal, de acordo com 
seu direito interno, quando configurar a posse, a aquisição ou o cul-
tivo intencionais de entorpecentes ou de substâncias psicotrópicas 
para consumo pessoal, contra o disposto na Convenção de 1961, 
na Convenção de 1961 em sua forma emendada, ou na Convenção 
de 1971”.
39  RODRIGUES, Thiago. Tráfico, guerra proibição. In: LA-
BATE, Beatriz Cauby, et al. Drogas e cultura: novas perspectivas. Sal-
vador: EDUFBA, 2008. p. 99.
dero Luminoso, do Peru. A partir dos anos 1990, isso se 
consolidou na associação tráfico-terrorismo.
Faz-se importante analisar o seguinte trecho do 
preâmbulo da Convenção da Organização das Nações 
Unidas sobre o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de 
Substâncias Psicotrópicas:
Preocupadas [...] pela exploração de crianças em 
muitas partes do mundo, tanto na qualidade de 
consumidores como na condição de instrumentos 
utilizados na produção, na distribuição e no 
comércio ilícitos de entorpecentes e de substâncias 
psicotrópicas, o que constitui um perigo de 
gravidade incalculável. 
Reconhecendo os vínculos que existem entre 
o tráfico ilícito e outras atividades criminosas 
organizadas, a ele relacionadas, que minam as 
economias lícitas e ameaçam a estabilidade, a 
segurança e a soberania dos Estados.
Reconhecendo também que o tráfico ilícito é uma 
atividade criminosa internacional, cuja supressão 
exige atenção urgente e a mais alta prioridade. 
Decididas a privar as pessoas dedicadas ao tráfico 
ilícito do produto de suas atividades criminosas 
e eliminar, assim, o principal incentivo a essa 
atividade. 
Conscientes de que o tráfico ilícito gera 
consideráveis rendimentos financeiros e grandes 
fortunas que permitem às organizações criminosas 
transnacionais invadir, contaminar e corromper as 
estruturas da administração pública, as atividades 
comerciais e financeiras lícitas e a sociedade em 
todos os seus níveis”.40
A primeira cláusula preambular que é citada nesse 
trecho, ao falar da utilização de crianças na produção, 
na distribuição e no comércio de drogas, vem dotada de 
grande carga emocional, o que indica que o debate so-
bre controle penal das drogas é desprovido de qualquer 
racionalidade. Além disso, todavia essa Convenção te-
nha sido aprovada na década de 1980, identifica-se, nas 
demais cláusulas preambulares desse tratado, o discurso 
dominante da década de 1990 em torno da temática das 
drogas, que Rosa del Olmo qualifica de “econômico-
-transnacional”, no qual se cria e se reforça o estereó-
tipo financeiro, associando o tráfico de drogas com a 
“lavagem de dinheiro”. Sob essa percepção do comer-
ciante de drogas ilícitas, torna-se prioridade desarticular 
supostas redes de traficantes e confiscar seus bens. 41
40  BRASIL. Decreto N. 154, de 26 de junho de 1991. Promulga a 
Convenção Contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substân-
cias Psicotrópicas. Disponível em: <http://www2.mre.gov.br/dai/
entorpecentes.htm>>.  Acesso em: 20 set. 2009. 






































































A Convenção de 1988 determina também a erradi-
cação da cultura de qualquer planta da qual possam ser 
extraídos entorpecentes. Além disso, é estabelecido um 
sistema de monitoramento e de controle sobre as subs-
tâncias químicas utilizadas na produção de drogas, e não 
apenas a repressão do tráfico de drogas. 42
Também são estabelecidas pela Convenção de 1988 
medidas contra a lavagem de dinheiro, decorrente do 
discurso “econômico-transnacional” sobre as drogas, 
do qual tratamos acima.43 Isso porque os redatores des-
se tratado consideram que o tráfico de drogas viola não 
somente os tratados internacionais e as leis de controle 
das drogas, mas também envolvem outras atividades ti-
das como “antissociais”, como sonegação fiscal e eva-
são de divisas, conforme transparece nos Comentários 
Oficiais à Convenção das Nações Unidas sobre o Trá-
fico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotró-
picas.44
Ao tratarem de estabelecer mandatos criminalizan-
tes em relação ao tráfico de drogas, a Convenção Única 
de Entorpecentes e a Convenção sobre Substâncias Psi-
cotrópicas estabelecem que medidas penais em relação 
a esse crime devem obedecer aos princípios constitu-
cionais dos ordenamentos jurídicos internos de cada 
país. A Convenção de 1988, por sua vez, não adota essa 
mesma fórmula ao tratar desse crime.45 Segundo os Co-
mentários Oficiais à Convenção das Nações Unidas so-
bre o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias 
Psicotrópicas, tal opção foi considerada inapropriada 
na ocasião das negociações sobre esse tratado, pois os 
LI, José Enrique (Coord.).  Direito criminal. Belo Horizonte: Del 
Rey, 2004. v. 5. p. 135.
42  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal 
sobre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema 
penal e a sociedade. 2006. f.?. Tese (Doutorado em Direito)-Facul-
dade de Direito da USP, São Paulo, 2006. p. 41-43; BRASIL, Op. 
cit., 1991.
43  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal 
sobre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema 
penal e a sociedade. 2006. f.?. Tese (Doutorado em Direito)-Facul-
dade de Direito da USP, São Paulo, 2006. p. 41-43; BRASIL. Decreto 
N. 154, de 26 de junho de 1991. Promulga a Convenção Contra o Tráf-
ico I<http://www2.mre.gov.br/dai/entorpecentes.htm>>.  Acesso 
em: 20 set. 2009. DEL OLMO, Rosa. Las drogas y sus discursos. 
PIERANGELI, José Enrique (Coord.).  Direito criminal. Belo Hori-
zonte: Del Rey, 2004. v. 5. p. 133-135.
44  UNITED NATIONS. Commentary on the United Nations Conven-
tion Against Illicit Traffic in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances. 
New York: United Nations, 1998. p. 50.
45  BRASIL. Decreto N. 154, de 26 de junho de 1991. Promulga a 
Convenção Contra o Tráfico I<http://www2.mre.gov.br/dai/en-
torpecentes.htm>>.  Acesso em: 20 set. 2009.
autores da Convenção estavam ansiosos por torná-la to-
talmente obrigatória, sem permitir margens para inter-
pretações diferentes por cada Estado-parte.46 Isso pode 
levar à aplicação de medidas penais que firam os direitos 
fundamentais positivados constitucionalmente.
É importante mencionar que a década de 1980, con-
forme assinala Rosa del Olmo,  é caracterizada pelo 
discurso da “guerra contra as drogas” do governo Ro-
nald Reagan, nos Estados Unidos, no qual se enxergava 
como droga prioritária a ser combatida a cocaína, sendo 
o principal campo de batalha a região Andina, estenden-
do-se, posteriormente, a toda a América Latina. A ideia 
era manter as drogas afastadas dos Estados Unidos. 47
Identifica-se, nesse período, o problema das drogas 
como um problema de “ameaça à segurança nacional”, 
ampliado posteriormente para uma visão das drogas 
como “ameaça à segurança regional”, a partir da qual 
as drogas estariam minando as bases morais da América 
Latina. Ocorre uma militarização do controle de dro-
gas, com programas de treinamento de forças policiais e 
militares do continente americano dirigidos ao combate 
às drogas. 48
Junto com as Convenções de 1961 e de 1971, a 
Convenção de 1988 cria uma obrigação para o sistema 
Nações Unidas de, dentro de seu aparato burocrático, 
controlar o fenômeno do abuso de drogas. 49
9. umA Análise do regime internAcionAl de 
controle penAl dAs drogAs sob A óticA dA 
teoriA críticA dAs relAções internAcionAis
 Como pôde ser percebido ao longo deste artigo, 
o regime internacional de controle penal das drogas se 
desenvolveu em grande medida devido à hegemonia 
46  UNITED NATIONS. Commentary on the United Nations Conven-
tion Against Illicit Traffic in Narcotic Drugs and Psychotropic Substances. 
New York: United Nations, 1998. p. 50.
47  DEL OLMO, Rosa. Las drogas y sus discursos. In: 
PIERANGELI, José Enrique (Coord.). Direito criminal. Belo Hori-
zonte: Del Rey, 2004. v. 5. p. 130-131.
48  DEL OLMO, Rosa. Las drogas y sus discursos. In: 
PIERANGELI, José Enrique (Coord.). Direito criminal. Belo Hori-
zonte: Del Rey, 2004. v. 5. p. 131-132.
49  RODRIGUES, Luciana Boiteux de Figueiredo. O controle penal 
sobre as drogas ilícitas: o impacto do proibicionismo sobre o sistema 
penal e a sociedade. 2006. f.?. Tese (Doutorado em Direito)-Facul-






































































norte-americana. Devido a esse aspecto, cabe aqui tra-
balhar com Robert Cox. Esse autor, um dos maiores 
expoentes da teoria crítica das Relações Internacionais, 
aplica ao sistema internacional o conceito de hegemonia 
gramsciano (hegemonia como consenso –obtido pela 
sociedade civil- e coerção- utilizada de forma latente). 
Segundo Cox, historicamente, para se tornar hegemô-
nico, um Estado teria que fundar e proteger uma ordem 
mundial universal em termos de concepção, na qual um 
Estado não explore o outro diretamente, mas na qual a 
maioria deles possa considerá-la compatível com seus 
interesses. Ainda segundo o autor, hegemonias no plano 
mundial foram fundadas por Estados poderosos, que pas-
saram por uma revolução social e econômica completa 
(caso dos Estados Unidos), que modifica não só as estru-
turas desse Estado, como também libera estratégias que se 
expandem além de suas fronteiras. Assim, uma hegemo-
nia mundial é, inicialmente, uma expansão para o exterior 
de uma hegemonia mundial estabelecida por uma classe 
dominante. Essa hegemonia é, então, imposta aos países 
periféricos como revolução passiva (conceito que o autor 
retira de Gramsci, referente a revoluções sem sublevação 
das classes populares). Esses países não passaram por ne-
nhuma revolução social completa, nem desenvolveram 
suas economias da mesma forma, mas procuram incor-
porar elementos do poder hegemônico sem que as antigas 
estruturas de poder sejam afetadas. Embora os países pe-
riféricos adotem alguns aspectos econômicos e culturais 
do núcleo de poder hegemônico, têm menos condições 
de adotar seus modelos políticos. Dessa forma, no mode-
lo hegemônico mundial, a hegemonia é mais coerente no 
centro, e mais contraditória na periferia. 50
Cox também sublinha o papel das organizações in-
ternacionais no sistema internacional. Para o autor, as 
organizações internacionais são mecanismos de hege-
monia mundial, pois elas: 
1) corporificam as regras que facilitam a expansão 
das ordens mundiais hegemônicas; 2) é, ela própria, 
produto da ordem mundial hegemônica; 3) legitima 
ideologicamente as normas da ordem mundial; 4) 
coopta as elites dos países periféricos; 5) absorve 
idéias contra-hegemônicas.51 
50  COX, Robert W. Gramsci, hegemonia e relações internacion-
ais: um ensaio sobre o método. GILL, Stephen (Org.). Gramsci, ma-
terialismo histórico e relações internacionais. Rio de Janeiro: UFRJ, 2007. 
p. 117-118.
51  COX, Robert W. Gramsci, hegemonia e relações internacion-
ais: um ensaio sobre o método. GILL, Stephen (Org.). Gramsci, ma-
terialismo histórico e relações internacionais. Rio de Janeiro: UFRJ, 2007. 
p. 119.
Nessa perspectiva, pode-se dizer que as organiza-
ções internacionais cumprem no plano internacional o 
papel que a sociedade civil cumpre no plano interno, ou 
seja, o de garantir o consenso social no sistema.
Em nossa opinião, o arcabouço teórico geral que Ro-
bert Cox criou para compreender o sistema internacional 
é precisamente o que ocorre no regime internacional de 
controle penal do tráfico de drogas. Um exemplo disso 
é que a Organização das Nações Unidas, na qual se de-
senvolveram os mais significativos tratados internacionais 
sobre essa temática, corporificou normas que facilitaram 
a expansão da hegemonia norte-americana, fazendo com 
que o modelo punitivo e repressivo de controle das drogas 
fosse aplicado mundo afora. Além disso, a Organização 
das Nações Unidas legitimou ideologicamente esse regime, 
apresentando-o como protetor dos direitos humanos e das 
políticas de saúde pública, quando, de fato, não foi isso que 
aconteceu (essa legitimação ideológica fica bastante paten-
te no mote “A drug free world: we can do it”). Isso acontece 
devido às estruturas de funcionamento das organizações 
internacionais. Justamente por serem fruto de uma ordem 
hegemônica, essas estruturas das organizações internacio-
nais cristalizam essa hegemonia. Isso ocorre independen-
temente de a participação formal pesar em favor das po-
tências dominantes ou basear-se em um voto por Estado 
(caso da Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas e das conferências para confecção e aprovação de 
tratados internacionais), pois, mesmo nesse último caso, há 
estruturas informais de funcionamento das organizações 
internacionais nas quais o Estado dominante encarrega-se 
de garantir a aquiescência de outros Estados.
10. considerAções FinAis
Como demonstrado anteriormente,  o discurso das 
drogas, cuja moldagem inicial se deu no Direito Inter-
nacional, para depois ser refletido nas legislações dos 
países, foi resultado da hegemonia norte-americana. 
Quanto mais essa hegemonia se fortalecia, mais duro 
esse regime se tornava. Exemplo disso é que o esse dis-
curso surge quando a hegemonia britânica começa a en-
fraquecer e vai se fortalecendo à medida que os Estados 
Unidos foram se fortalecendo. O mais duro dos trata-
dos internacionais de controle das drogas, a Convenção 
de 1988, foi aprovada quando os Estados Unidos come-






































































O regime de controle penal das drogas foi imposto 
aos demais países na forma de revolução passiva, em 
decorrência da hegemonia estadunidense. As Nações 
Unidas foram utilizadas para legitimar essa ordem mun-
dial hegemônica, de forma que o consenso, essencial 
para estabelecer o poder hegemônico, fosse obtido. O 
Direito Internacional foi utilizado para se obter um su-
posto consenso, através de tratados internacionais, so-
bre a temática das drogas. Nesse sentido, a teoria crítica 
das Relações Internacionais, retirando seus conceitos de 
Antonio Gramsci, dá-nos uma valiosa contribuição para 
compreender como esse regime, e o discurso das drogas 
no Direito Internacional, foram construídos.
Além disso, o discurso das Nações Unidas sobre 
drogas, frequentemente associando a criminalização do 
uso e do comércio delas à saúde pública e aos direitos 
humanos, deve ser visto com cuidado, dado que muitos 
dos dispositivos dos tratados de controle penal das dro-
gas foram utilizados como forma de legitimar o poderio 
norte-americano na arena internacional.
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